
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 402.719 - BA (2017/0135079-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : GILDO LOPES PORTO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GILDO LOPES PORTO JÚNIOR  - BA021351 
   FERNANDA DE OLIVEIRA VIEIRA  - BA045544 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : MATEUS DE SOUSA ANDRADE MELQUIADES 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, já que o benefício da liberdade 
provisória foi revogado em virtude de o paciente ter cometido, em tese, outro delito, qual 
seja, roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e concurso de agentes, o que 
revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, sendo imperiosa a 
imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva 
(precedentes).

IV - Não analisada pelo eg. Tribunal a quo a questão atinente ao excesso de 
prazo para a formação da culpa, não cabe a esta Corte examinar o tema, sob pena de 
indevida supressão de instância (precedentes). 

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de novembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 402.719 - BA (2017/0135079-4)
IMPETRANTE : GILDO LOPES PORTO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GILDO LOPES PORTO JÚNIOR  - BA021351 
   FERNANDA DE OLIVEIRA VIEIRA  - BA045544 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : MATEUS DE SOUSA ANDRADE MELQUIADES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

MATEUS DE SOUSA ANDRADE MELQUIADES, contra v. acórdão do eg. Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia.

Depreende-se dos autos que o d. juízo de primeira instância decretou a prisão 

preventiva do paciente, no dia 12/04/2013, pela  prática, em tese, do delito previsto no art. 

121, § 2º, incisos II e IV, c/c art. 29, ambos do Código Penal.

Posteriormente, no dia 19/12/2013, a prisão preventiva foi substituída por 

medidas cautelares. Porém, tal benefício foi revogado, no dia 15/10/2014, porquanto o ora 

paciente teria cometido novo delito, tendo sido preso e processado pelo crime de roubo 

majorado.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada. 

Confira-se, oportunamente, a ementa do julgado:

"PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. ARTIGO 121, § 2o, INCISOS II 
E IV, C/C O ARTIGO 29, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. APONTADA 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPROCEDÊNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE DELITIVA DEMONSTRADOS. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA EVIDENCIADA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
CRIME. MODUS OPERANDI. REAL PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
PACIENTE QUE GOZANDO DO BENEFÍCIO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA E VOLTOU A DELINQUIR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
PAUTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS DOS AUTOS. EVENTUAIS 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ESTAS POR SÍ 
SÓ NÃO IMPEDEM A SEGREGAÇÃO CAUTELAR, CONFORME 

Documento: 1654586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2017 Página  3 de 4



 
 

 ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. HABEAS CORPUS 
CONHECIDO E ORDEM DENEGADA" (fl. 17).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, bem 

como no excesso de prazo para a formação da culpa.

Requer, assim, a revogação ou o relaxamento da prisão preventiva e, 

subsidiariamente, a substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no 

art. 319 do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 30-31.

As informações foram prestadas às fls. 37-53 e 64-76.

A douta Procuradoria-Geral da República, às fls. 55-62, opinou pelo não 

conhecimento do writ, em parecer ementado nos seguintes termos:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2e, II 
E IV C/C ART. 29 AMBOS DO CÓDIGO PENAL). ALEGADO EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU 
PRONUNCIADO. SÚMULA 21/STJ. AUTOS AGUARDANDO 
JULGAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO 
PELA DEFESA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA, CALCADA NOS ELEMENTOS 
CONSTANTES DOS AUTOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO FATO 
COMPROVADOS. PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
CONSTRIÇÃO PROVISÓRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. INVIABILIDADE. REQUISITOS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA NO CASO. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO 
DO HABEAS CORPUS, COM RECOMENDAÇÃO" (fl. 55).

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 402.719 - BA (2017/0135079-4)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : GILDO LOPES PORTO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GILDO LOPES PORTO JÚNIOR  - BA021351 
   FERNANDA DE OLIVEIRA VIEIRA  - BA045544 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : MATEUS DE SOUSA ANDRADE MELQUIADES 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO 
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de 
maneira inconteste a necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública, já que o benefício da 
liberdade provisória foi revogado em virtude de o 
paciente ter cometido, em tese, outro delito, qual seja, 
roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e 
concurso de agentes, o que revela a probabilidade de 
repetição de condutas tidas por delituosas, sendo 
imperiosa a imposição da medida extrema, em virtude 
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 do fundado receio de reiteração delitiva 
(precedentes).

IV - Não analisada pelo eg. Tribunal a quo a 
questão atinente ao excesso de prazo para a formação 
da culpa, não cabe a esta Corte examinar o tema, sob 
pena de indevida supressão de instância 
(precedentes). 

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Quanto à alegada ausência de fundamentação do decreto de prisão preventiva, 

cumpre ressaltar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 

medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar 

a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 

Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 
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 Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

A advertência, todavia, não se aplica à hipótese, como se pode verificar a partir 

do seguinte excerto do decreto prisional, verbis:

"Efetivamente emergiu dos autos, durante a instrução criminal, não 
merecer o réu a fidúcia do juízo de responder a acusação que corre nesta serventia, em 
liberdade. Ora, liberado que foi por este juízo conforme consta na pág. 198, ao invés de 
se manter recluso nos seus afazeres afastando-se do risco de ser envolvido em novo 
episódio, foi preso e está sendo processado por roubo qualificado em concurso e arma 
de fogo, no dia 2 de julho de 2014, ou seja, meses depois de ser liberado por este juízo, 
encontrando-se denunciado e processado pela 10a Vara Criminal, por onde se 
encontra custodiado. Tem-se, como aflorada, também, a resistência declinada pelo 
nobre promotor requerente, as respostas inclusive com inquirição investida em resposta 
ao que lhe estava sendo perguntado de uma maneira indisciplinada" (fl. 24, grifei).

Ora, da análise do excerto acima transcrito, observa-se que a segregação 

cautelar do paciente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da 

ordem pública, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, já que o fato de o 

paciente ter, em tese, cometido roubo majorado pelo emprego de arma de fogo e concurso de 

agentes, durante a liberdade provisória, revela a probabilidade de repetição de condutas tidas 

por delituosas, sendo imperiosa a imposição da medida extrema.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.
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 [...] 
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, 
notadamente por responder a outra ação penal. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de risco 
de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta prática 
de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis 
a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na 
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 tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).

Deve-se ressaltar, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 

revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 

cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ademais, no que concerne ao alegado excesso de prazo para o término da 

instrução criminal, também não merece prosperar o habeas corpus.

É que, do exame do v. acórdão reprochado, tem-se que o eg. Tribunal a quo, 

nos autos do HC n. 0015031-89.2016.8.25.0000, objeto da presente impetração, sequer 

apreciou tal controvérsia, de maneira que sua análise diretamente por esta Corte fica 

impossibilitada, sob pena de indevida supressão de instância.

Sobre o tema:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. 
NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE TESE 
DEFENSIVA. REGIME INICIAL MENOS GRAVOSO. POSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. MATÉRIAS 
NÃO APRECIADAS PELA CORTE DE ORIGEM NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. APELAÇÃO CRIMINAL PENDENTE DE JULGAMENTO. 
INCOMPETÊNCIA DESTE STJ E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
VEDAÇÃO AO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE DO 
TÓXICO. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. APREENSÃO DE 
QUANTIA EM DINHEIRO SEM COMPROVAÇÃO DE ORIGEM LÍCITA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL 
DO AGENTE. GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 

[...]
2. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 

Documento: 1654586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2017 Página  9 de 4



 
 

 Superior de Justiça, dada sua incompetência para tanto e sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, das teses de nulidade da 
sentença por ausência de análise de tese defensiva apresentada nas 
alegações finais e o consequente excesso de prazo na custódia, tampouco 
de imposição de regime inicial mais gravoso que o permitido ou de 
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, tendo em vista que tais questões não foram analisadas pelo 
Tribunal impetrado no aresto combatido, em razão da inadequação da via 
eleita, pendente de julgamento, ainda, apelação já interposta.

[...]" (HC n. 347.010/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 12/4/2016).

"PENAL. HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO.  
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA.  PRISÃO PREVENTIVA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CITAÇÃO POR EDITAL. COMPARECIMENTO   DO   RÉU   
EM  JUÍZO  POR  INTERMÉDIO  DE  DEFENSOR CONSTITUÍDO.  
EVENTUAL  NULIDADE  SANADA. ART. 570 DO CPP. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. A alegada ausência de fundamentação para a decretação 
da prisão preventiva do paciente não foi apreciada pelo Tribunal estadual, 
uma vez  que  já  havia  sido examinado o writ anterior. Em vista disso, 
evidencia-se  a  incompetência  desta Corte Superior para examiná-la 
neste habeas corpus, sob pena de indevida supressão de instância.

[...]" (HC n. 133.743/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 17/3/2016).

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILDO LOPES PORTO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GILDO LOPES PORTO JÚNIOR  - BA021351 

 FERNANDA DE OLIVEIRA VIEIRA  - BA045544 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : MATEUS DE SOUSA ANDRADE MELQUIADES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1654586 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2017 Página  11 de 4


